
 

 

 

DECISÃO: O Ministério Público Federal, em pronunciamento 

subscrito pela ilustre Subprocuradora-Geral da República, 

Drª. CLÁUDIA SAMPAIO MARQUES, aprovado pelo eminente Chefe do 

Ministério Público da União, Dr. ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS, 

propôs o arquivamento destes autos em relação ao congressista 

detentor da prerrogativa de foro perante o Supremo Tribunal Federal, 

por não haver vislumbrado a existência, na espécie, de elementos 

autorizadores da formação da “opinio delicti” (fls. 1.851/1.855). 

 

Inexistindo, pois, nos autos deste procedimento, elementos 

que justifiquem, a critério do Procurador-Geral, o oferecimento de 

denúncia em relação ao Deputado Federal Jilmar Augustinho Tatto, não 

pode, o Supremo Tribunal Federal, recusar o pedido, deduzido pelo 

próprio Chefe do Ministério Público, de que os autos retornem ao Juízo 

da 7ª Vara Criminal Central da comarca de São Paulo/SP (RTJ 57/155 – 

RTJ 69/6 – RTJ 73/1 - RTJ 116/7, v.g.): 

 

“O PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL, 

MOTIVADO PELA AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE PERMITAM AO 

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA FORMAR A ‘OPINIO DELICTI’, 

NÃO PODE SER RECUSADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

- Se o Procurador-Geral da República requer o 

arquivamento de inquérito policial, de peças de informação 

ou de expediente consubstanciador de ‘notitia criminis’, 

motivado pela ausência de elementos que lhe permitam 

formar a ‘opinio delicti’, por não vislumbrar a existência 

de infração penal (ou de elementos que a caracterizem), 

essa promoção não pode deixar de ser acolhida pelo Supremo 

Tribunal Federal, pois, em tal hipótese, o pedido emanado 

do Chefe do Ministério Público da União é de atendimento 

irrecusável. Doutrina. Precedentes.” 

(RTJ 192/873-874, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno) 

 

Sendo assim, e tendo em consideração as razões expostas, 

acolho o pedido formulado pelo eminente Procurador-Geral da República, 

quanto ao Deputado Federal Jilmar Augustinho Tatto, para os fins a que 

se refere o art. 3º, I, da Lei nº 8.038/90. 

 

De outro lado, e considerando a manifestação do Ministério 

Público a fls. 1.855, item n. 16, que restringiu o pedido de 

arquivamento ao parlamentar em questão, devolvam-se os presentes 

autos ao Juízo da 7ª Vara Criminal Central da comarca de São 

Paulo/SP, para que, nessa instância, tenha prosseguimento a 

“persecutio criminis” contra os demais indiciados. 

 

Publique-se. 



 

 

 

 

 

Brasília, 11 de novembro de 2009.  

 

 

 

Ministro CELSO DE MELLO 

Relator 

 


